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Resumo 

 

O projeto de extensão Filosofia e Cidadania teve por finalidade acompanhar as atividades dos 

vereadores na Câmara da Cidade de Goiás. Essa foi a terceira edição do projeto, em que discutimos 

e avaliamos (quanto à relevância e ao impacto social) os projetos cadastrados no portal da prefeitura, 

referente ao ano de 2020. Na primeira edição desse projeto, foi sugerida (ao poder público, em nosso 

relatório) a construção de um Plano Diretor para o Município de Goiás, que é uma das leis mais 

importantes do município. Em 2021, a prefeitura iniciou a construção desse plano. Dessa maneira, 

decidimos participar da construção do Observatório Popular, juntamente com outros grupos 

engajados da cidade, para o acompanhamento permanente do Plano Diretor, sugerindo pautas e 

estabelecendo critérios de avaliação das atividades relacionadas a esse Plano. 
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Introdução 

Algumas disciplinas da filosofia, como a Ética e a Política, encontram-se no âmbito prático, 

ou seja, relacionam-se com as questões da sociedade. Embora saibamos que, para muitos, a filosofia 

tem o caráter meramente especulativo e só é relevante e verdadeiramente digna na medida em que 

apenas contempla o universo, para nós ocorre o inverso.  É compreendendo o funcionamento 

complexo de nossos sistemas econômicos, políticos, psicológicos, jurídicos ou qualquer ciência que 

podemos criar questões filosóficas relevantes, pois a filosofia, como amor à sabedoria, não deixa de 

ser uma filosofia de seu próprio tempo.  

A forma como compreendemos e somos afetados pelo mundo diz respeito ao nosso projeto de 

vida, logo, vida e teoria não podem estar dissociadas. Nesse sentido, buscar compreender e interferir 

na legislatura local, além de um ato de cidadania, também é um ato de resistência que é permeado por 

uma prática filosófica ética e um agir político crítico, que antevê o bem-estar social como objetivo. 

 

 



Objetivo:  

 O eixo central desse trabalho foi então acompanhar as atividades dos legisladores no exercício 

de seus ofícios, realizando reflexões filosóficas a partir dessas atividades públicas, situar o munícipe 

sobre sua representação, seu espaço geográfico, seus direitos e deveres e compartilhar dessas 

reflexões com os próprios vereadores e com a comunidade. 

 Desse modo, idealizamos explicitar quão possíveis são as atitudes filosóficas, que além de 

promover uma profunda reflexão sobre a sociedade, também, por meio de seus sistemas, possibilita 

alterar a forma como enxergamos e produzimos a realidade. Assim, é possível instrumentalizar a 

filosofia, investigando e experimentando maneiras e métodos de intervir e interromper práticas 

injustas, falsas e/ou que não contemplem o bem coletivo. 

 

 Materiais e Métodos (Metodologia)  

Nessa terceira edição do projeto de extensão Filosofia e Cidadania, nós estabelecemos duas 

metodologias para duas diferentes atividades: avaliação dos projetos dos vereadores na Câmara e 

acompanhamento do Plano Diretor da cidade. 

Para a avaliação dos projetos dos vereadores na Câmara, primeiramente, acessamos o portal 

da prefeitura, para termos acesso aos projetos de lei da cidade do ano anterior, no endereço: 

https://acessoainformacao.camaragoias.go.gov.br/cidadao/atos_adm/mp/id=5 

A partir dessas informações contidas nos projetos de lei elaborados pelos legisladores do 

município, promovemos uma discussão filosófica sobre cada projeto de lei da cidade e posteriormente 

os avaliamos. Pensando na avaliação desses projetos, foram criadas duas categorias, sendo elas: 

Relevância e Impacto Social. Ambas categorias podem ser atribuídas notas de 1 à 5, sendo 1 baixa 

relevância e baixo impacto social, enquanto 5 remete à alta relevância e alto impacto social. As notas 

são atribuídas com base em argumentações fundadas e experienciadas, dependendo de um consenso 

coletivo deliberado em reunião antes de compor a tabela.  

Para o acompanhamento do Plano Diretor da Cidade de Goiás, nós contribuímos para a criação 

do Observatório Popular, juntamente com outras entidades da Cidade de Goiás. Esse Observatório 

Popular busca o engajamento popular de diversos setores da Cidade e seu funcionamento ocorre 

através de reuniões e visa emitir críticas e sugestões aos processos realizados pela prefeitura no que 

se refere à construção do Plano Diretor.  

 

 

https://acessoainformacao.camaragoias.go.gov.br/cidadao/atos_adm/mp/id=5


Resultados, discussão e análises 

Mediante análise e discussão dos projetos de leis votados na Câmara dos Vereadores de Goiás 

no ano de 2020, montamos uma tabela de modo a ter uma visão mais ampla e organizada acerca dos 

projetos. Sendo assim, essa tabela é constituída de número do projeto, nome do projeto, avaliação 

sobre a relevância, avaliação sobre o impacto social e nome do proponente. 

 Nesse sentido, atribuímos notas maiores a projetos que impactam diretamente e 

beneficamente na vida dos habitantes, como por exemplo a criação de um serviço público de coleta 

seletiva dos resíduos recicláveis e ainda, a destinação de 5% das moradias populares de programas 

habitacionais públicos às mulheres vítimas de violência doméstica e por tentativa de feminicídio. Por 

outro lado, atribuímos notas mínimas àqueles projetos de lei que não geram impacto na vida dos 

cidadãos, com os que dão denominação a logradouros públicos. Segue abaixo a avaliação de todos os 

projetos do ano de 2020: 

 

Número  Projeto  Relevância  
Impacto 

social  
Proponente 

003/2020 
ALTERA A LEI MUNICIPAL 153/2017 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
4 3 Selma 

004/2020 

FICA DESTINADO 5% ( CINCO POR 

CENTO ) DO TOTAL DE MORADIAS 

POPULARES DE PROGRAMAS 

HABITACIONAIS PÚBLICOS 

INSTITUÍDOS PELA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE GOIÁS ÀS MULHERES 

VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMESTICA 

E POR TENTATIVA DE CRIME DE 

FEMINICIDIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

4 5 Iolanda 

006/2020 

DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO 

E A ELEVAÇÃO DA PROCISSÃO DO 

FOGARÉU À CONDIÇÃO DO 

PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL E 

IMATERIAL NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE GOIÁS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

3 3 

Aderson 

Gouveia e 

Reginaldo 

Adorno 

008/2020 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 

DE 20221, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" 

- - 

não está 

disponível 

para acessar 

a lei 

009/2020 "INSTITUI O EVENTO MAIO LARANJA 4 4 Iolanda 



MÊS DE COMBATE AO ABUSO E À 

EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS 

E ADOLESCENTES NO MUNICÍPIO DE 

GOIÁS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

012/2020 

ENVIA O PROJETO DE LEI ( DÁ NOVA 

REDAÇÃO À LEI MUNICIPAL Nº 27 DE 

19 DE JUNHO DE 19997 E 

REESTRUTURA O CONSELHO 

MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO 

AMBIENTE E SANEAMENTO BÁSICO ) 

5 5 Selma 

010/2020 

FIXA OS SUBSÍDIOS DOS AGENTES 

POLÍTICOS PARA A LEGISLATURA DE 

2021-2024, NA FORMA ESPECÍFICA, E 

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

4 4 

Aderson, 

César 

Caiado, 

Zilwimar e 

Edmar.  

013/2020 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 32 DE 28 

DE DEZEMBRO DE 2013, QUE 

INSTITUI O SISTEMA MUNICIPAL DE 

CULTURA DE GOIÁS, CRIA O 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICA 

CULTURAL E O FUNDO MUNICIPAL 

DE CULTURA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" 

5 5 Selma 

019/2020 

INSTITUÍ E INCLUI NO CALENDÁRIO 

OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO 

A SEMANA MUNICIPAL DE 

VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO E CULTURAL DA CIDADE 

DE GOIÁS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

4 2 Iolanda 

014/2020 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICIPIO 

DE GOIÁS, O MÊS DE AGOSTO COMO 

AGOSTO LILÁS 

4 4 Iolanda 

020/2020 

DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES NO 

PPA- PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS DO MUNICÍPIO 

PARA O EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

5 5 Selma  

021/2020 

DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES NO 

PPA- PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS DO MUNICÍPIO 

PARA O EXERCICÍO DE 2021 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

5 5 Selma  

015/2020 
ALTERA E ACRESCENTA 

DISPOSITIVOS A LEI 213 DE 27 DE 
5 4 

Anderson, 

César, 



FEVEREIRO DE 2019, 

REGULAMENTAÇÃO DOS MOTOS 

TAXI 

Zilwimar, 

Edmar, 

Anicésio, 

Iolanda, 

Reginaldo, 

Sidney, 

Pablo 

016/2020 

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL 

DO MUNICIPIO DE GOIÁS, O DIA 

MUNDIAL DE COMBATE A 

INTOLERÂNCIA IDEOLOGICA E 

RESPEITO Á DIVERSIDADE E AO 

PLURALISMO POLÍTICO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

4 4 Iolanda  

018/2020 

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO PÚBLICO 

DE COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS NO 

MUNICÍPIO DE GOIÁS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

5 5 Selma 

022/2020 

DÁ DENOMINAÇÃO A 

LOUGRADOURO PÚBLICO QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

1 1 Iolanda 

023/2020 

DÁ DENOMINAÇÃO A LOGRADOURO 

PÚBLICO QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

1 1 Iolanda 

024/2020 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A RECEBER EM DOAÇÃO 

COM ENCARGOS, EDIFICAÇÃO 

CONSTRUIDA PELO ESTADO DE 

GOIÁS EM IMOVEL DE PROPRIEDADE 

MUNICIPAL 

5 5 Selma 

026/2020 

DÁ A DENOMINAÇÃO A 

LOUGRADOURO PÚBLICO QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

1 1 
Reginaldo e 

Sidnei 

028/2020 
DÁ DENOMINAÇÃO DA PONTE SOBRE 

O CÓRREGO RUA 
1 1 Selma 

027/2020 

ALTERA A LEI Nº 020, DE 1º DE JULHO 

DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE A 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO 

MUNICÍPIO DE GOIÁS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

5 5 Selma 

 

 



A discussão sobre o Plano Diretor da Cidade está em andamento e algumas de nossas 

sugestões podem ser acompanhadas na plataforma https://www.habitaracidade.com/pdpgoias , criada 

e mantida pelo Mestre em Arquitetura e urbanismo Edinardo Lucas, que é docente titular de 

arquitetura e urbanismo da Universidade Federal de Goiás e que teve experiência, o compromisso e 

privilégio em acompanhar 15 planos diretores de outras cidades.  

Até a presente data, as discussões realizadas foram sobre a metodologia e nesse ínterim, sobre 

a coordenação geral, sobre a equipe executora, sobre a divisão de etapas, sobre o uso de ferramentas 

e sobre a divisão de pontos estratégicos na cidade, para garantir que a população e suas necessidades 

específicas sejam ouvidas na construção dessa importante lei. 

Considerações  

Esse trabalho de acompanhamento é uma forma de exercício da cidadania, uma contundente 

prática política, onde podemos perceber e valorizar a importância da Filosofia a cada discussão. Esse 

processo nos incita a um questionar ético, biopolítico e humanitário, que nos possibilita usufruir dos 

direitos humanos e da cidadania. O pensar filosófico possibilita a construção dos valores 

fundamentais para que a democracia floresça com liberdades e direitos que são inegociáveis para a 

humanidade, no intuito de uma formação equânime e justa dos humanos entre si e desses com os 

demais elementos e seres. É um ato que devemos tomar como prática cotidiana e tentar fazer isso 

com a imensa profundidade analítica e sistemática da filosofia. Acreditamos que esse tipo de prática, 

somada a outras práticas em diversos lugares do mundo, poderá levar a nossa sociedade a um estágio 

de desenvolvimento humano e de respeito ao meio ambiente, em que a dignidade da vida seja uma 

realidade para todos os habitantes. 

Devido à pandemia, e aos desgastes pessoais que esse tipo de projeto gera, decidimos encerrar 

e não elaborar uma próxima edição. Mas entendemos que essa terceira fase foi importante para fechar 

um ciclo, de avaliação da gestão dos vereadores de 2017 a 2020. Esperamos com isso, que outras 

pessoas e/ou coletivos se interessem e que possam copiar e melhorar os métodos e as práticas aqui 

apresentadas. 
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